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Portugal e o mundo em transição 

 

O tema que me ofereceram é muito interessante e difícil. Vou 

tentar olhar para ele sob os pontos de vista global e português, nunca 

esquecendo que, a este propósito, é sempre do mundo que estamos a 

falar. 

Pensar a transição implica saber de quê e de onde e imaginar para 

quê e para onde. A primeira não é difícil, com a ajuda da história, da 

sociologia, da demografia… e de tantas outras ciências. A segunda, a 

previsão, é muito arriscada. E raramente dá bons resultados, isto é, 

verdadeiros e certeiros. 

Por exemplo, seria particularmente atrevido e talvez motivo de 

sorrisos condescendentes prever, em 1970, o fim do comunismo, o 

derrube do muro de Berlim, o fim do apartheid Sul-africano e a inexorável 

ascensão política e económica da China. Ou até o 25 de Abril em Portugal. 

Num outro plano, menos político, podemos notar outras ausências 

ou insuficiências de previsão.  

Ninguém previu a emigração portuguesa dos anos 1960 a 1975. 

Foram mais de 1,5 milhões de Portugueses que saíram para a Europa, 

naquele que foi o maior movimento populacional da história de Portugal. 

Foi muito importante na dimensão e na orientação geográfica, pois 
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mudou o destino da emigração, a sociedade e a economia. Alterou em 

grande parte a estrutura da população portuguesa, com impacto profundo 

a várias décadas de distância. 

Ninguém previu a chegada de 600 000 repatriados, retornados e 

imigrantes das colónias. Proporcionalmente à população global do país, foi 

um dos maiores movimentos populacionais europeus em tempos de paz e 

em tão curto período. 

Ninguém previu a chegada de mais de 300 000 imigrantes nos anos 

1 990 a 2 000. Talvez mais de 150 000 Brasileiros e quase 120 000 

Ucranianos, além de outros. Legais e ilegais, permanentes e temporários. 

Ninguém previu a nova emigração de Portugueses dos anos 2010 a 

2020. Mais de meio milhão de pessoas terão saído para vários países da 

Europa, das Américas e outros. 

Será que, neste quadro e com estes precedentes, nego o valor da 

previsão? Ou subestimo o papel da prospectiva, como se diz 

modernamente? Claro que não. Mas as melhores previsões não são as 

que acertam, mas sim as que nos mostram o leque das escolhas. As que 

definem e traçam caminhos possíveis e trajectos que poderão motivar 

decisões. O sentido essencial dessas previsões deve ser o da preparação 

das escolhas. 

 

Voltemos aos termos da designação inicial. Transição implica a 

passagem de um estádio para um outro. Obriga a mudança. Mas nem toda 

a mudança é transição. Mudança é o que acontece todos os dias, lenta e 

gradualmente, umas vezes, acelerada e bruscamente, outras. São longos 

processos de mudança que completam ou fazem uma transição. 
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É razoável e corrente falarmos de transição para a sociedade 

industrial, de transição para a sociedade digital, de transição do mundo 

bipolar para um mundo multipolar ou de transição democrática no Sul da 

Europa nos anos setenta do século XX. Sobre estes processos, conhecidos, 

não há dúvidas. Sobre o futuro da transição em curso já se torna mais 

difícil argumentar. É todavia possível detectar algumas tendências fortes 

ou condicionantes de mudanças futuras. 

As alterações climáticas e as perturbações aparentemente naturais 

que delas resultam vão dominar a evolução da humanidade por longas 

décadas. Tudo o que se faz e deve ou pode fazer neste campo é assunto 

para décadas e séculos. Mas podemos já ter a certeza de que as 

economias, as ciências, as sociedades, as políticas, a cultura e a paz no 

mundo serão profundamente condicionadas e ficarão estreitamente 

dependentes das suas consequências e das acções levadas a cabo para 

contrariar ou prevenir os ameaçadores efeitos daquelas transformações 

ou mutações. Desde os desastres naturais às catástrofes provocadas pelos 

homens, passando pela falta de água e pelo esgotamento de certos 

recursos, o próximo século vai ficar marcado por uma ameaçadora 

imprevisibilidade. 

No universo da política, a bipolarização USA/China parece ser o 

fenómeno mais forte e mais visível. O mundo ficará profundamente 

condicionado por isso. O futuro da Europa, da Rússia, do Japão e da Índia, 

assim como dos grandes continentes africano e latino-americano, será em 

grande parte determinado pelo duopólio. Os dois modelos mais 

desenvolvidos de capitalismo, o imperial democrático americano, por um 

lado, e o de Estado autoritário de partido único, por outro, vão 

seguramente afrontar-se durante anos. Espera-se que pacificamente. Mas 
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não se sabe qual dos protagonistas terá mais influência sobre a sociedade 

do outro. 

Mais próxima de nós, a Europa, mesmo com tensões, avanços, 

recuos e mudanças de rumo, continuará a seguir o seu caminho de 

consolidação integradora, assim como o seu relativo declínio na balança 

mundial. Nunca mais a Europa voltará a ser o que foi, o centro mais 

criativo e dominante. Na melhor das hipóteses, será um semi-continente 

de enorme valor cultural e político, mas sem peso nem palavra decisiva. 

Pode ainda ser relevante, o que é talvez o melhor destino que podemos 

traçar ou prever. Mas também pode vir a ser irrelevante e ficar 

irremediavelmente dependente de outros. 

Neste mundo em transição, duas colossais forças transformadoras 

vão seguramente afrontar-se: as da concentração de poderes, de aumento 

do controlo das populações e da tentativa de regulação da vida social, 

económica e política, por um lado; e as da libertação de capacidades, de 

criatividade e da iniciativa com cada vez mais energia e meios de 

afirmação. O que se passa actualmente com os mistérios financeiros, as 

redes sociais, a espionagem crescente dos Estados, das empresas e dos 

cidadãos, os mercados ilícitos e os conflitos políticos em várias zonas do 

planeta (China, Coreia, Estados Unidos, Próximo Oriente, Rússia, etc.) 

ilustram bem este afrontamento. 

Em paralelo, o confronto entre grandes conjuntos geopolíticos, 

económicos e religiosos atingirá novos cumes, com repercussões em todos 

os continentes. Não haverá área ou região isenta de manifestações 

terroristas e de violência marcada pela intolerância. A globalização 

demográfica, com a lenta criação de uma população mundial, sem 

identidade nacional e com capacidades para deslocação espacial, criará, já 
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está a criar dificuldades em quase todas as regiões do mundo. Os conflitos 

locais, as “pequenas guerras civis” e as explosões mais ou menos 

espontâneas e sem enquadramento institucional vão suceder-se e 

multiplicar-se pelo mundo fora, como aliás já se vê. Por outro lado, 

assistimos a uma mudança radical de padrão industrial e energético que 

criará tensões económicas e políticas de grande dimensão. A era do 

plástico e do petróleo aproxima-se do fim e vai deixar dezenas de países 

em crise de matérias-primas e de rendimentos. 

Ao mesmo tempo que crescem os perigos e as ameaças, o mundo 

revela também capacidades quase ilimitadas de crescimento científico, 

técnico e económico, com desenvolvimentos inesperados de 

melhoramento e de consumo. A esperança de vida, as taxas de 

mortalidade e de morbilidade exibem progressos significativos, mesmo se 

há ainda zonas do planeta que parecem ficar alheias a esse processo de 

promoção. Todavia, o progresso material tem exibido dois fenómenos que 

se podem transformar em fontes de crise grave. Por um lado, uma 

enorme concentração de poder económico e financeiro em muito 

pequenos grupos de pessoas. Por outro lado, um permanente 

agravamento da desigualdade social. 

As liberdades humanas e os direitos fundamentais, entre os quais os 

de expressão, de participação política, de associação, de deslocação, de 

trabalho, de acesso à educação e de protecção social podem ter 

concretização e realidade como nunca antes na história, mas estão em 

risco e sob ameaça das capacidades acrescidas de controlo, regulação e 

condicionamento. 
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Há meio século, a democracia parecia confinada a uma “região 

demarcada”. Depois, registou-se um formidável processo de real ou 

aparente democratização do mundo. Dezenas de Estados adoptaram o 

regime democrático e integraram instituições internacionais que o 

fortaleciam. Da Europa central e de Leste à Rússia, da Ásia a África, 

passando pela América Latina, chegavam notícias convergentes: a 

democracia ganhava terreno. Pouco depois, todavia, as democracias 

políticas, aparentemente alargadas e estabelecidas em quase todo o 

mundo, revelaram, todos os dias, uma grande fragilidade, em resultado 

dos factores de globalização e de criação de populações errantes e de 

sistemas cosmopolitas, mas também como consequência da comunicação 

acelerada que ultrapassa o tempo da política e da democracia. Além disso, 

o quadro nacional, do Estado e das associações de Estados, a principal 

referência de organização da democracia, esbate-se gradualmente, sem 

que se encontre o substituto imediato para as suas funções mais 

tradicionais, as da justiça, da segurança e das liberdades públicas. As 

tentativas inquietantes de despertar os nacionalismos esperam encontrar 

raízes nesta espécie de metamorfose incompleta. 

Nas últimas décadas, têm-se feito enormes progressos na 

organização e na coordenação das políticas nacionais e internacionais, 

com um crescimento notável de instituições e de patamares de 

racionalidade. Estes últimos manifestam-se em todos os planos: regional, 

internacional, continental e global, tanto formais e institucionais, como 

informais. A verdade, no entanto, é que vivemos uma espécie de hiato: a 

maior parte dos Estados nacionais perderam grande parte dos seus 

poderes e das suas funções, mas ainda nada os substituiu. É neste quadro 
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aparentemente multipolar e de segurança colectiva, que os poderes da ou 

das superpotências surgem com inédita força e sem contrapeso. 

 

Conhecemos as mudanças em curso. Somos capazes de pressentir 

os seus riscos e as suas ameaças. Não sabemos prever os acontecimentos, 

mas podemos estar preparados para eventualidades. A verdade é que é 

essa a grande questão: estaremos à altura, estaremos preparados para as 

mudanças em curso, para as transformações que nós próprios 

desencadeámos? 

 

Esta interrogação é tanto europeia como portuguesa. Vejamos um 

pouco mais pormenorizadamente o que temos à nossa frente. 

Não há dúvida que se prepara uma alteração estrutural da União 

Europeia, mas não sabemos ainda qual, nem em que sentido. A Europa 

sem os Estados Unidos é, nas últimas décadas, uma experiência inédita, 

mas perigosa. Sem a Grã-bretanha na União e sem os Estados Unidos em 

geral, a NATO terá de se preparar para uma alteração estratégica e 

estrutural, de que não sabemos sequer o primeiro passo. O peso chinês, a 

pressão russa e a tensão islâmica condicionam o futuro da União, não 

parecendo seguro que esta última esteja preparada para reflectir 

seriamente sobre o assunto. Muitas vezes, iniciar uma reflexão é já dar 

sinais de que uma mudança vai inexoravelmente ocorrer. É essa uma das 

razões pelas quais os europeus têm dificuldade em abrir a portas à 

reflexão necessária. 

A luta acesa entre proteccionismo e comércio livre vai prosseguir, 

ao mesmo tempo que crescerão a concorrência e a concentração 

financeira. A desigualdade social crescente é um sinal de alarme a que 
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nem todos os países são sensíveis, mas que pode abrir uma crise difícil de 

contrariar. 

O envelhecimento da população do mundo ocidental e das regiões 

mais desenvolvidas criou uma já tensa situação. A pressão demográfica é 

muito forte e as migrações, com todos os problemas conhecidos, 

transformaram-se numa das questões centrais contemporâneas. O 

cosmopolitismo e o multiculturalismo das sociedades em vias de 

globalização estão a ser postos em causa pelos conflitos nacionais, pelos 

movimentos integracionistas e pelas identidades nacionais. 

Já ninguém duvida da existência de tensões nas democracias e de 

fortes pressões sobre as liberdades clássicas. Estas últimas, com 

identidade e geografia, souberam organizar os seus sistemas de 

funcionamento, a sua organização e a sua capacidade de proteger os 

cidadãos e as suas liberdades. Numa situação totalmente diferente, de 

globalização, de império dos “mass media” e das redes sociais, de 

movimentos ilegais de população, de emergência das questões de género, 

de minorias e de corporação, as liberdades e as democracias clássicas 

entraram em crise. 

Pior ainda, o voto e o funcionamento de parlamentos e de 

assembleias representativas deixaram de ser apólices de seguro 

democráticas. A democracia é também feita de dirigentes imprevisíveis, 

de déspotas ou populistas eleitos! Noriega, Chavez, Putin, Ortega, 

Morales, Maduro, Trump, Bolsonaro, Orban, Salvini, Erdogan, Duterte e 

Kascinscki foram todos eleitos… 

Assaltantes do poder como Estaline, Mussolini, Salazar, Franco, 

Castro, Pinochet e afins tranquilizavam-nos no sentido que mantínhamos 

a fé na democracia: com esta última, pensávamos, o desvario populista 
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autoritário e a ditadura não seriam possíveis! Para muitos, a democracia e 

as eleições livres eram, foram, são e seriam os antídotos necessários e 

eficazes contra as veleidades ditatoriais e despóticas! Engano! A 

democracia também produz ditadores, líderes irracionais e déspotas 

narcisistas. E os responsáveis não são só os políticos, são também os 

eleitores. A democracia não nos livra dos déspotas! As instituições talvez! 

O Estado de direito talvez! A democracia ajuda, mas não chega e pode não 

ser eficaz! 

Já há quem fale da “morte e declínio dos direitos humanos”… Com 

os “drones”, a vigilância, as redes sociais, a luta contra o terrorismo, o 

multiculturalismo que implica conviver com comunidades para quem os 

direitos humanos não significam a mesma coisa… Com todos estes e 

outros condimentos, não é difícil verificar que, tal como a democracia, 

também os direitos humanos estão sob ameaça. 

 

Esta não é, creio, uma visão negra e pessimista. É talvez uma 

perspectiva céptica, mas esforço-me por que seja realista. Para estar 

prevenido. 

Até porque parece cada vez mais evidente que “fazer mais não 

chega”. Muitas vezes, a resposta às crises é essa: fazer mais! Mais 

alfabetização, mais direitos sociais, mais informação, mais saúde, mais 

esperança de vida, mais multiculturalismo, mais pluralidade, mais 

cosmopolitismo, mais Europa… 

Verdade é que tudo isso não chega. Até porque pode significar mais 

desumanização, despotismo, intrusão, homogeneidade, igualdade à 

força… 
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Pensemos uns segundos nas décadas anteriores. Parece que cada 

tempo tinha o seu tempo, cada tempo tinha a sua ideia. Nos anos 60, 

havia a defesa do Ultramar para uns e as liberdades para outros, mas 

também a EFTA, as exportações, o investimento externo e a esperança na 

Europa. 

Nos anos 70, chegou a vez da liberdade e do Estado democrático, da 

Europa, das infra-estruturas, dos equipamentos colectivos e da Educação. 

Nos anos 80 e 90, impunha-se consolidar a integração na Europa, 

liberalizar a economia, abrir o mercado, rever a Constituição, criar 

definitivamente uma democracia, rasgar auto-estradas, alargar o consumo 

individual e das famílias, fortalecer algo parecido com um sistema de 

saúde.  

E no século XXI? Apenas mais? Mais saúde, mais educação, mais 

segurança social, mais… quê? 

É pela resposta a esta pergunta que saberemos se os Portugueses 

estão à altura.  

 
 
 
 
 
 
 
António Barreto, 21 de Novembro de 2019 

 
 
 
 
 


